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As invasões biológicas são consideradas a segunda causa
da perda de biodiversidade, pois podem alterar os ciclos ecológi-
cos e homogeneizar a biota (BYERS et al. 2002). O impacto causa-
do pelas espécies invasoras evidencia a ineficiência na preven-
ção das invasões, bem como na detecção e no controle dos casos
diagnosticados. Apesar dos vários estudos sobre invasões bioló-
gicas, a falta de diretrizes para elaboração de programas de ma-
nejo, que conciliem a teoria ecológica e a prática conservacionista,
tem impedido a efetivação das ações de manejo (BYERS et al. 2002).

No Brasil, um caso de invasão atual e comum a muitos
municípios do país, é o caramujo gigante africano Achatina fulica
Bowdich, 1822. O molusco é considerado uma das cem piores
espécies exóticas invasoras do planeta (LOWE et al. 2004), uma
vez que a sua rusticidade e os seus hábitos generalistas, aliados
ao elevado potencial reprodutivo e ao grande porte dos adultos,
favorecem a adaptação e a colonização de diferentes ambientes.
Nas áreas onde foi introduzido, se tornou um sério problema
ambiental e econômico, devido à competição por alimento e
espaço com a fauna nativa e à destruição de cultivos agrícolas
(TELES & FONTES 2002). A espécie também é considerada um pro-

blema de saúde pública, devido à potencialidade de ser hospe-
deira de nematóides causadores da angiostrongilíase humana
(TELES & FONTES 2002). A dispersão passiva, intencional ou aci-
dental, é o principal meio de disseminação do caramujo.

No Brasil, o caramujo africano foi introduzido no final da
década de 1980, como alternativa para criação comercial e con-
sumo humano. Atualmente, ocorre em populações elevadas na
área urbana de vários municípios de 23 estados (TELES & FONTES

2002, THIENGO et al. 2007), gerando preocupação de órgãos go-
vernamentais e não governamentais. Um protocolo para o diag-
nóstico e monitoramento das populações vem sendo elaborado
(FISCHER & COLLEY 2004, 2005, SIMIÃO & FISCHER 2004, FISCHER et al.
2006) e visa subsidiar e direcionar os planos de manejo.

As informações disponíveis sobre A. fulica servem como
subsídio de conhecimento sobre a espécie permitindo estabe-
lecer os parâmetros que evidenciam quando o caramujo repre-
senta uma população estabelecida, caracterizando-o como es-
pécie exótica invasora. Os dados sobre sua biologia e dinâmica
populacional permitem determinar os elementos que podem
prevenir que o molusco se torne invasor, contribuindo para
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estabelecer diretrizes sobre análise de risco, detecção precoce e
manejo. Entretanto, apesar destas informações estarem dispo-
níveis, o que tem ocorrido em inúmeros países é uma invasão
cada vez maior por A. fulica. Logo, hipotetiza-se que o insucesso
no manejo do caramujo africano, bem como a dificuldade no
seu estabelecimento, se deve à inexistência de informações aces-
síveis com relação: aos conhecimentos científicos; às experiên-
cias bem ou mal sucedidas de controle; aos reais impactos eco-
nômicos, ambientais e na saúde pública; e à legislação. Assim,
o presente estudo teve como objetivo avaliar as dificuldades
enfrentadas no manejo de A. fulica no país.

MATERIAL E MÉTODOS
O presente estudo foi realizado entre 2003 e 2007 e de-

senvolvido em três etapas: análise bibliográfica; entrevistas com
comunidade científica, sociedade e órgãos governamentais e
não governamentais; e pesquisa experimental em campo.

A qualificação e quantificação da literatura disponível
sobre A. fulica foi realizada através da consulta às bases de
indexação eletrônicas e impressas do Biological Abstracts,
Zoological Records, CAB database (Commonwealth Agricultural
Bureaux), EBSCO (base de dados bibliográficos em textos com-
pletos), Google Scholar e referências bibliográficas de artigos e
livros científicos. As revistas científicas disponíveis no Brasil
foram localizadas através do buscador eletrônico IBICT (http:/
/www.ibict.br/), para verificar a acessibilidade do periódico em
nível nacional e local. A consulta à literatura disponível tam-
bém incluiu os resumos de anais de congressos brasileiros de
1995 a 2005 (Congressos Brasileiros de Zoologia, Encontro
Anual de Etologia e Encontro Brasileiro de Malacologia) e toda
a informação veiculada sobre A. fulica no sistema de informa-
ção global da rede mundial de computadores interconectados
(Internet) a partir do site eletrônico do Google (http://
www.google.com.br) utilizando como objeto de busca o
binômio “Achatina fulica”. O assunto reportado nos trabalhos
obtidos foi avaliado quanto: 1) ao tema abordado: criação co-
mercial, impacto, manejo, história natural (sistemática, biolo-
gia, ecologia), fisiologia (neurologia, bioquímica, genética e fi-
siologia), legislação, manejo e outros; 2) à origem da informa-
ção: governamental, universidades, ONGs, empresas, mídia e
páginas pessoais; 3) ao tipo de informação: científica, popular,
incentivo à criação, divulgação e técnica; e 4) ao ano da publi-
cação. A análise do impacto causado pela invasão de A. fulica
foi realizada sob os aspectos econômicos, saúde humana e
ambiental. Esta avaliação se deu a partir de entrevistas semi-
estruturadas com 44 pesquisadores que atuam com malacologia
no Brasil e no exterior ou desenvolvem pesquisas na Floresta
Atlântica no estado do Paraná e com 30 residentes abordados
aleatoriamente dos municípios de Morretes e 30 de
Guaraqueçaba, ambos localizados no litoral do estado do
Paraná, onde a ocorrência do caramujo foi previamente con-
firmada (FISCHER & COLLEY 2004, FISCHER et al. 2006). Ambos os
grupos foram questionados quanto ao tipo de impacto (econô-

mico, saúde humana e ambiental) que a introdução de A. fulica
tem gerado.

A análise do impacto econômico ainda envolveu consul-
ta aos órgãos gestores da agricultura no Paraná. A avaliação do
impacto sobre a saúde humana contou com um levantamento
de dados junto à Faculdade de Biociências/Pesquisas Biomédicas
(PUCRS – Biociências), Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz/RJ) e
Secretaria de Estado da Saúde do Paraná (SESA/PR).

O impacto ambiental também foi avaliado no Paraná pela
comparação de populações de A. fulica e de caramujos nativos
de duas outras famílias (Megalobulimidae e Strophocheilidae)
que apresentam porte similar ao de A. fulica e poderiam estar
sofrendo efeitos negativos da competição estabelecida pelo in-
vasor. Em campo, no município de Guaraqueçaba, Paraná, foi
realizada uma avaliação comparativa entre o tamanho das po-
pulações da espécie invasora e dos caramujos nativos durante o
verão de 2005. Para tanto, foram realizadas coletas manuais e a
quantificação de todas as conchas e exemplares de A. fulica,
Megalobulimidae e Strophocheilidae ocorrentes em 59 terrenos
da área urbana. As coletas e a caracterização das populações fo-
ram realizadas de acordo com FISCHER & COLLEY (2004, 2005). Foi
relizada, também, uma consulta qualitativa às Coleções
Malacológicas do Museu de História Natural do Capão da Imbuia
(MHNCI, Curitiba) e do Museu de Zoologia da Universidade de
São Paulo (MZUSP, São Paulo), sendo registrados os locais de
ocorrência e quantidade de A. fulica e dos gastrópodes nativos
das duas famílias adicionais tombados nestas instituições.

O potencial de dispersão passiva e ativa de A. fulica, foi
avaliado tendo como hipótese que esses animais são constante-
mente re-introduzidos nas comunidades através do transporte
passivo em material de construção e através do deslocamento
pelo ambiente, fato que inviabiliza o controle pontual feito pelo
morador. O mecanismo de dispersão passiva foi verificado atra-
vés de vistorias em duas empresas distribuidoras de material de
construção localizadas no município de Paranaguá e duas em
Guaraqueçaba, ambos localizados no litoral do Paraná.

A avaliação do potencial de recolonização de A. fulica foi
realizada em Guaraqueçaba, onde havia sido confirmada a pre-
sença abundante do caramujo invasor nos jardins da maioria
das residências (FISCHER & COLLEY 2004, 2005). Para tanto, fo-
ram conduzidas duas coletas diurnas, uma durante o verão e
outra no inverno de 2005. Nas duas campanhas foram coletados
e mensurados todos os caramujos encontrados em 11 terrenos
sorteados a partir do mapa da cidade, sendo vistoriados os
mesmos terrenos nas duas estações do ano. Também foi reali-
zada a caracterização da população de A. fulica de acordo com
o protocolo utilizado por FISCHER & COLLEY (2004, 2005). Para
esta análise não foi considerado se os terrenos vistoriados apre-
sentavam o entorno invadido por A. fulica.

Os programas de manejo e a legislação sobre espécies
invasoras foram analisados pela consulta aos órgãos gestores:
Ministério do Meio Ambiente (MMA), Instituto Brasileiro do
Meio Ambiente e Recursos Naturais e Renováveis (Ibama) e
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SESA/PR. A análise foi realizada quanto à data de promulgação
das leis, termos e definições, início e duração das ações, forma
de manejo utilizada, objetivos, abrangência e aplicação tanto
das leis quanto das ações de manejo.

Para as análises dos dados de frequência (tipo de literatu-
ra e taxa de re-colonização) foi utilizado o teste qui-quadrado
composto, considerando como hipótese nula que as opções
analisadas ocorressem ao acaso e apresentassem a mesma
frequência de ocorrência. Para análise das médias cujos dados
não possuíam distribuição normal (população do invasor e das
espécies nativas e taxa de re-colonização) foi utilizado o teste
Mann-Whitney (U).

O presente projeto foi executado segundo as legislações
brasileiras vigentes, possuindo autorização de coleta, transpor-
te e manutenção de animais emitida pelo Ibama/PR
(02017003886/2003-41) e aprovação por parte do Comitê de
Ética em uso de Animais (CEUA-PUCPR protocolo 67) e Comi-
tê de Ética em Pesquisa com Humanos (CEP-PUCPR 515). To-
dos os entrevistados estavam cientes da finalidade do questio-
nário e concordaram com a participação na pesquisa, assinan-
do o termo de livre consentimento sobre utilização das respos-
tas concedidas nos resultados do presente estudo, os quais es-
tão arquivados no Laboratório Núcleo de Estudos do Compor-
tamento Animal, Pontifícia Universidade Católica do Paraná
(PUCPR). Espécimes testemunho foram depositados na cole-
ção científica do Museu de Zoologia, PUCPR sob o número de
tombo 11611.

RESULTADOS

Qualificação e quantificação da literatura disponível
O inventário da bibliografia produzida a respeito de A.

fulica resultou em 1340 registros, sendo principalmente na área
da fisiologia (32,3%) e da história natural (25,7%) (�2

(6) = 609;
p < 0,01). Ao longo das últimas 11 décadas houve aumento da
produção bibliográfica, porém os temas predominantes em cada
década variaram, sendo que a sistemática dominou nos pri-
meiros artigos, o controle e história natural na década de 1960
e 1970 e os estudos fisiológicos no final do século XX (Fig. 1).
Apesar da existência de informações relativas à espécie, apenas
35% das revistas científicas estavam disponíveis nas bibliote-
cas brasileiras, sendo que destas, 50% estavam em bibliotecas
do estado de São Paulo e 24% no Paraná.

O levantamento das informações sobre A. fulica disponí-
veis na internet em 2005, resultou em aproximadamente 40.700
páginas, enquanto em 2007 este número praticamente dupli-
cou para 87.500. No entanto, em ambos os anos somente as
780 primeiras páginas estavam disponíveis para serem acessadas,
devido à estrutura do site de busca. A análise dos sites revelou
predomínio de informações científicas (42,7%) e de divulga-
ção (31,8%) em comparação com as populares (18%), técnicas
(5,5%) e de estímulo à criação (1,7%) (�2

(4) = 380,5; p < 0,01),
tendo como origem significativamente mais entidades acadê-
micas (44,8% – revistas científicas, artigos, anais de congressos
e museus) e governamentais (18,8% – leis, decretos, instruções
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normativas e trabalhos técnicos de manejo) do que empresas
(14,1% – comércio de conchas e criadores comerciais), páginas
pessoais (7,8%), ONGs (7,5%) e mídia (6,1% – jornais e revistas
eletrônicas) (�2

(6) = 575,4; p < 0,01). Os temas mais abordados
foram o impacto (29,6%), a criação comercial (19,1%), a fisio-
logia (17,6%) e outros (15,5% – quando se tratava de outros
animais e A. fulica era o assunto secundário), ocorrendo em
menor quantidade informações sobre a história natural (9,43%),
manejo (6,2%) e legislação (2,3%) (�2

(6) = 222,46; p < 0,01). Os
idiomas mais freqüentes foram o inglês (64,5%) e o português
(19,3%), ocorrendo significativamente em menor freqüência
outros idiomas (orientais: 7,6%, alemão 4,1%, francês 1,7%,
italiano 1,2%, espanhol 1,1% e russo e indiano menos do que
1%) (�2

(9) = 2253,53; p < 0,01).
Dos 65 resumos publicados em anais de congresso, as

informações sobre incentivo à criação (87%) relacionadas à
melhoria do rendimento de A. fulica na criação comercial, pre-
dominaram até 2000. A partir de 2001 a maioria dos estudos
foi relacionada à biologia (65,1%) e aos problemas do molusco
como invasor (39,5%).

Impacto econômico
Um ex-produtor de A. fulica revelou que as primeiras

matrizes foram trazidas por ele na década de 1980 por iniciati-
va própria, sem nenhum apoio governamental. O caramujo
apresentou excelente adaptabilidade, superior aos moluscos do
gênero Helix Linnaues, 1758 (Helicidae). O início da atividade
comercial se deu com a capacitação de criadores em potencial
para abastecer a “indústria do escargot”, através de um curso
técnico, o qual era vendido durante feiras agropecuárias e in-
cluía um kit com matrizes reprodutoras, caixas para o início da
criação, rações e material didático teórico e áudio visual. Se-
gundo o ex-produtor, o Brasil se tornou um dos principais pa-
íses no ranking dos produtores dessa iguaria, sendo a produção
nacional destinada ao mercado europeu. No entanto, na déca-
da de 1990, com a implantação do atual plano monetário, o
negócio perdeu a lucratividade levando ao fim da atividade no
Brasil. Os produtores ficaram sem alternativa de comercialização
do produto, pois por questões culturais o mercado interno não
supria a demanda, e assim a maioria dos produtores abando-
nou a atividade e liberou os caramujos no ambiente.

No Paraná a SESA-PR registrou a ocorrência de A. fulica
em 132 dos 399 municípios do estado (Fig. 2). Entretanto, o
impacto econômico do molusco não está evidente. A consulta
aos órgãos gestores da agricultura do Paraná foi realizada a par-
tir de oito contatos por correio eletrônico, com representantes
da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER/
PR), Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento do
Paraná (SEAB/PR), Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR) e
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA/
PR), resultando em apenas três respostas, das quais nenhuma
apontou A. fulica como praga agrícola. O Serviço de Atendi-
mento ao Cliente EMATER (SAC EMATER/PR) relatou que a
empresa não detém informações sobre prejuízos agrícolas oca-

sionados por caramujos, bem como o Departamento de Eco-
nomia Rural (DERAL) vinculado a SEAB/PR. O IAPAR ressaltou
que os prejuízos ocasionados por caramujos e lesmas sobre a
agricultura paranaense são eventuais e de ocorrência local, não
havendo estimativa sobre o grau do prejuízo.

As entrevistas no município de Morretes também não re-
velaram a existência de grandes prejuízos econômicos. No en-
tanto, as pessoas entrevistadas, na maioria homens (83%), agri-
cultores (54%), com idade entre 20 e 40 anos (60%) e residentes
na área rural (60%) disseram não cultivar horta devido à presen-
ça do caramujo exótico. Da mesma forma, em Guaraqueçaba,
apenas 48% dos moradores ainda cultivavam horta e entre os
que não cultivavam, a maioria (58,3%) desistiu da prática após a
chegada do caramujo invasor. Em Guaraqueçaba, todos os en-
trevistados afirmaram que A. fulica representa um transtorno
pelo fato de comer as plantas do quintal, liberar uma grande
quantidade de muco e fezes, além de representar uma ameaça à
saúde. No entanto, a maioria dos entrevistados de Morretes (63%)
afirmou não estar sofrendo economicamente pela presença do
invasor. O aumento da população de A. fulica foi relatado por
60% dos entrevistados, porém apenas metade destes faz algum
tipo de controle. Segundo os relatos, 36% disseram que o
caramujo foi levado ao município por criadores comerciais, 27%
através do transporte de material de construção e 3% através do
transporte da produção agrícola.

Impacto em saúde pública
No Encontro Brasileiro de Malacologia (2005) foram apre-

sentados estudos com infecção de A. fulica por Angiostrongylus
costaricensis (Morera & Céspedes, 1971), Angiostrongylidae. No
Brasil, as espécies de gastrópodes terrestres encontradas natural-

Figura 2. Mapa do estado do Paraná com os 132 municípios com
ocorrência de A. fulica, destacados em escuro (período de 2000 a
2008). As divisas correspondem às 22 regionais de Saúde da SESA/
PR. Fonte: SESA/CSA/DV Zoonozes e intoxicações.
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mente infectadas por A. costaricensis são: Bradybaena similaris
(Férussac, 1821), Bradybaenidae; Limax maximus (Linnaeus,
1758), Limacidae; Limax flavus (Linnaeus, 1758), Helix aspersa
Muller, 1774, ambos Helicidae; Phyllocaulis variegatus (Semper,
1855, Veronicellidae; Phyllocaulis soleiformis (d’Orbigny, 1835),
Veronicellidae; Sarasinula linguaeformis (Semper, 1885,
Veronicellidae; Belocaulus angustipes (Heynemann, 1885),
Veronicellidae; e Leptinaria unilamellata (d’Orbigny, 1835),
Subulinidae (RAMBO et al. 1997, LAITANO et al. 2001, THIENGO 2007).
Embora estes registros sejam apenas para a região sul do país,
casos da zoonose angiostrongilose abdominal também são
registrados nas regiões sudeste e centro-oeste. O laboratório da
Faculdade de Biociências e Instituto de Pesquisas Biomédicas da
PUCRS em conjunto com a equipe de vigilância sanitária da Se-
cretaria de Saúde de do Estado de Santa Catarina conduziu uma
avaliação da potencialidade de A. fulica como transmissora de
angistrongilíase. Os resultados revelaram que as larvas infectantes
em A. fulica encontraram uma reduzida adaptação, inferior a
1%, sendo menores do que os hospedeiros nativos. No entanto,
THIENGO et al. (2005) acreditam que existe um risco em potencial
de A. fulica participar do ciclo do nematóide, pois este apresenta
baixa especificidade de hospedeiro, sendo que já existem regis-
tros de dois casos de meningite eosinofílica para o município de
Cariacica, estado do Espírito Santo (CALDEIRA et al. 2007). Segun-
do THIENGO et al. (2005), a elevada carga parasitária do molusco
evidencia a possibilidade de transmissão de outros tipos de en-
fermidades aos humanos, até então desconhecidas.

A SESA/PR considera a presença do molusco no Paraná
um problema ambiental e agrícola e que em longo prazo pode
se tornar um problema de saúde. Neste estado não há registro
de doenças relacionadas a A. fulica e a análise de indivíduos de
cinco regiões diferentes revelaram que nenhum estava infectado
por vermes do gênero Angiostrongylus Kamenski, 1905. Os mo-
radores do litoral paranaense temem a possibilidade de A. fulica
causar problemas à saúde, porém, nenhum dos entrevistados
soube relacionar os verdadeiros agravos de saúde ocasionados
pelo caramujo invasor, sendo citado: doenças (33%), meningi-
te (12,8%), queimaduras (12,8%), problemas respiratórios
(7,7%), cegueira (5,2%), barriga d’água (5,2%), câncer (5,2%),
manchas de pele (5,2%), coceiras (5,2%), febre (2,5%), feridas
(2,5%) e vômitos (2,5%).

Impacto ambiental
Dos 44 pesquisadores consultados, apenas 36% fornece-

ram informações sobre A. fulica, sendo que apenas quatro de-
les ressaltaram o problema da invasão. Quanto ao impacto
ambiental, as informações foram relativas ao registro do
caramujo em florestas e remanescentes de florestas localizadas
nos estados do Rio de Janeiro e do Paraná. O impacto foi rela-
cionado ao consumo da vegetação nativa (sementes, brotos,
folhas e frutos), competição por espaço e alimento com os
moluscos nativos, principalmente de Megalobulimidae, além
da captura e sacrifício da malacofauna nativa durante ações de
controle. Outros dois fatores foram levantados na Reserva Bio-

lógica Poços das Antas, Rio de Janeiro, como o consumo de A.
fulica por espécies em risco de extinção como o mico leão dou-
rado (Leontopithecus rosalia Lesson, 1840, Callithricidae) e as
consequências prejudiciais desconhecidas que estes invasores
podem trazer. O segundo fator é que a grande população do
molusco exótico se torna recurso alimentar para espécies
generalistas, que também podem aumentar suas populações.

No município de Morretes, 73% dos entrevistados dis-
tinguiram A. fulica do caramujo nativo, enquanto que em
Guaraqueçaba todas as pessoas conheciam A. fulica e 81% dis-
tinguiam do caramujo nativo. Dentre os entrevistados, 68%
associaram a diminuição da população do caramujo nativo com
a chegada do invasor.

As vistorias em campo conduzidas em 59 terrenos da área
urbana do município de Guaraqueçaba resultaram na coleta
de 1.877 caramujos e 1.630 conchas de A. fulica e sete caramujos
e 15 conchas de indivíduos de Megalobulimidae. O número
médio de A. fulica por terreno foi de 59,4 ± 71,9 indivíduos (N
= 59, amplitude = 0-37). O número de caramujos e conchas de
indivíduos de Megalobulimidae coletados correspondeu a 0,6%
do total de A. fulica.

Na coleção malacológica do MHNCI estão registradas
espécies de Strophocheilidae (22) e de Megalobulimidae (17),
coletados desde 1953 até 1995 em diferentes regiões do Paraná,
Brasil e América do Sul, mas não há exemplares de A. fulica. A
coleção do MZUSP apresentou 902 Megalobulimidae, 290
Strophocholeidae e 27 A. fulica relativos à ocorrência em todo
território brasileiro.

Avaliação da dispersão passiva e do potencial de
recolonização

Apenas em uma distribuidora de material de construção
presente em Guaraqueçaba que abastece Guaraqueçaba e as ilhas
da Baía de Paranaguá foram encontrados indivíduos de A. fulica
no material que estava sendo transportado.

A taxa de recolonização de A. fulica nos 11 terrenos ava-
liados em Guaraqueçaba foi de 95,7% em um período de cinco
meses. Esta frequência foi o resultado da coleta total de 2.202
caramujos nas duas estações, não havendo diferença no núme-
ro total de animais nas duas coletas (Fig. 3). No entanto, os
caramujos registrados na primeira coleta (5,1 ± 1,8cm, N =
1.126, amplitude = 0,5-15) foram significativamente maiores
do que os da segunda (3,6 ± 2,4 cm, N = 1.077, amplitude =
0,5-12) (U = 363761, p < 0,001) (Fig. 3).

Ações de controle
As ações de controle de A. fulica no Brasil foram inicia-

das a partir de 2001, com recomendações do Ministério da Agri-
cultura e do Abastecimento (MAPA) para o controle do caramujo
invasor apresentadas pela Sociedade Brasileira de Malacologia
(THIENGO et al. 2007). Em 2002 foi elaborado o “Programa Naci-
onal de Saneamento Ambiental da Invasão de Achatina fulica –
Preocupação Nacional” pelo Instituto Brasileiro de Helicicultura
(IBH). Este programa objetivou capacitar profissionais de saú-
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de, educação e líderes comunitários para implementação de
ações do manejo em seus municípios. No entanto, a falta de
continuidade não acarretou nos resultados esperados.

O Ibama/DF se mobilizou a partir de 2004 com do “Plano
de Ação de Combate ao Caramujo Africano Achatina fulica
Bowdich, 1822”. Este projeto teve por objetivo prestar assessoria
às prefeituras com a execução do “Dia C” ou “dia de combate ao
caramujo africano”. O “Dia C” se constitui de um feriado ou
sábado aleatório em que o Ibama capacita funcionários públicos
e estes atuam como agentes multiplicadores que supervisionam
a coleta manual de caramujos e ovos de A. fulica executada por
alunos das escolas locais. Esta ação, em geral, ocorre em apenas
um dia, sem uma data ou frequência específica, mas com a in-
tenção de serem continuadas pelas prefeituras (THIENGO et al. 2007).

A última medida aplicada pelo MMA, no ano de 2005,
foi a elaboração do relatório das espécies exóticas invasoras
registradas para o Brasil e dos ambientes e estados em que ocor-
rem em virtude do “Informe Nacional de Espécies Exóticas In-
vasoras”. Estes projetos tiveram início em 2003, sendo condu-
zidos e coordenados pelo Instituto Hórus de Desenvolvimento
e Conservação e pela The Nature Conservancy (TNC) (THIENGO

et al. 2007).

Legislação
A legislação brasileira referente às espécies exóticas inva-

soras está presente no Decreto 4.339 de 22 de agosto de 2002,
que instituiu a Política Nacional da Biodiversidade, descreven-
do a regulamentação de medidas de controle, manejo e
erradicação das espécies exóticas invasoras no Brasil. No en-

tanto, para que possam ser conduzidas ações legais de combate
é necessário estar ciente da forma como estas são consideradas
pela legislação. A Lei de Fauna, 5.197 de 03 de janeiro de 1967
e a Lei dos Crimes Ambientais, 9.605, de 12 de fevereiro de
1998, definem que “a fauna silvestre se constitui de animais de
espécies nativas, migratórias e quaisquer outras, aquáticas ou
terrestres que tenham todo ou parte do seu ciclo de vida ocor-
rendo dentro do território brasileiro ou águas jurisdicionais
brasileiras, sendo propriedade do Estado, estando proibida a
sua utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha”. A de-
finição de fauna silvestre apresentada por estas leis inclui espé-
cies exóticas invasoras como A. fulica, embora em seus artigos
subsequentes liberem a destruição de animais exóticos consi-
derados nocivos à agricultura ou à saúde pública bem como a
caça de animais domésticos asselvajados. Porém, estas ações
esbarram na obrigatoriedade de uma licença expedida pela au-
toridade competente. No caso de A. fulica, outro empecilho
para sua erradicação no Brasil, deve-se ao fato da espécie ser
considerada apenas um potencial risco para agricultura e para
a saúde humana. Segundo THIENGO et al. (2007) em 2003, o
Ibama e o MAPA oficializaram a ilegalidade na comercialização
de A. fulica e em 2004 uma lei similar foi promulgada no esta-
do de São Paulo (Lei 11.756). A proibição da criação e
comercialização em todo território nacional veio a partir de
2005 com uma instrução normativa número 73 do Ibama, a
qual passou a considerar o caramujo-gigante-africano, A. fulica,
como não pertencente à fauna silvestre nativa, sendo, portan-
to, uma espécie exótica invasora, nociva às espécies silvestres
nativas, ao ambiente, à agricultura e à saúde pública, e autori-
zando a implementação de medidas de controle, coleta e eli-
minação. Tendo em vista que a responsabilidade sobre o ma-
nejo de A. fulica é dos estados e municípios, o Paraná por meio
do Instituto Ambiental do Paraná (IAP) promulgou a Portaria
número 74, de 19 de abril de 2007 apresentando a “Lista Ofici-
al de Espécies Exóticas Invasoras para o Estado do Paraná”. Esta
lista inclui A. fulica e estabelece normas de controle para as
EEI, designando ao IAP a responsabilidade sobre os procedi-
mentos para licenciamento, monitoramento, fiscalização e con-
trole de espécies exóticas invasoras.

DISCUSSÃO

O levantamento das publicações sobre A. fulica eviden-
ciou que, apesar de haver informações, as mesmas são pouco
acessíveis. Uma das dificuldades está relacionada ao fato de in-
formações científicas sobre biologia básica, terem sido publicadas
em revistas de pequena circulação e consequentemente de pou-
ca difusão e pequena disponibilidade. A internet provavelmente
é a primeira ferramenta usada para o levantamento de dados,
sendo essencial tanto para o conhecimento científico quanto
técnico e popular (BYERS et al. 2002). Porém, a predominância de
referências científicas e em inglês pode dificultar a interpretação
das informações pelos dois últimos. As informações existentes
sobre A. fulica correspondem à problemática encontrada para
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Figura 3. Número de indivíduos pequenos (0,3-4,0 cm de
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outras espécies invasoras em um contexto global, revelando um
conteúdo insuficiente em relação à invasão biológica, inacessí-
vel ou de difícil compreensão (BYERS et al. 2002). A dificuldade de
acesso às informações sobre o caramujo invasor evidencia o
despreparo para tratar dos problemas relacionados à sua intro-
dução no país, tendo em vista que o conhecimento sobre a espé-
cie é o primeiro passo para realizar ações de prevenção e de con-
trole. Na tentativa de reverter essa situação o Ministério do Meio
Ambiente estabeleceu como ação prioritária a divulgação públi-
ca de informações sobre espécies exóticas invasoras, incluindo
A. fulica, através de estratégias que vão desde a inclusão do tema
no currículo escolar até a criação de sites relacionados ao assun-
to (MMA 2005).

O fato da presente pesquisa não evidenciar a existência de
impactos econômicos no Paraná pode ser devido à predominân-
cia da espécie invasora na área urbana (FISCHER & COLLEY 2004,
2005, SIMIÃO & FISCHER 2004), causando principalmente danos
em jardins e hortas. No entanto, A. fulica é reconhecida mundi-
almente como uma praga agrícola voraz, causando sérios preju-
ízos principalmente sobre culturas tropicais (PAIVA 2001,
VASCONCELLOS & PILE 2001, RAUT & BARKER 2002, TELES et al. 2004),
consumindo diariamente em torno de 10% do peso do seu cor-
po (RAUT & BARKER 2002). Todavia, MEAD (1979) afirma que A.
fulica causa apenas danos locais sobre algumas espécies de vege-
tais e plantas ornamentais e considera que a comunidade cientí-
fica e a mídia têm exagerado na divulgação do caramujo como
praga. Segundo MEAD (1979) e CIVEYREL & SIMBERLOFF (1996), du-
rante o estabelecimento da população de A. fulica há uma gran-
de infestação, mas que inevitavelmente entra em declínio e se
extingue. No Brasil, A. fulica é considerada uma praga em poten-
cial e os relatos sobre os prejuízos causados à produção agrícola
estão relacionados apenas aos pequenos produtores (PAIVA 2001,
TELES et al. 2004). Tendo em vista que o caramujo africano apre-
senta um longo histórico como praga agrícola em países tropi-
cais e que no Brasil sua ocorrência atualmente é predominante-
mente nas áreas urbanas, causando prejuízos mínimos, o pre-
sente momento é fundamental para serem aplicadas medidas de
controle e erradicação. Contudo, a falta de evidências de que A.
fulica está causando danos no Brasil, diminui a preocupação re-
lacionada aos prejuízos causados pelo caramujo exótico.

A baixa ocorrência de casos autóctones de angiostrongi-
líase no Brasil, como os dois registros de meningite eosinofílica
em Cariacica, Espírito Santo (CALDEIRA et al. 2007) não descarta
o risco eminente de saúde pública. Segundo TELES & FONTES

(1998), A. fulica é susceptível à infecção por Angiostrongylus spp.
e muitos indivíduos coletados em vida livre no Brasil estão
parasitados por outros nematóides. VASCONCELLOS & PILE (2001)
acreditam que o fato de não terem sido até então registradas A.
fulica infectadas por Angiostrongylus spp. no Brasil, pode ser
devido à realização de coletas pontuais e à ocorrência de varia-
ções sazonais do verme. No Brasil, o fato do caramujo invasor
apresentar uma ampla distribuição geográfica eleva as chances
de disseminação do nematóide por todo território brasileiro.

Entretanto, estudos recentes realizados por NEUHAUSS et al. (2007)
no Brasil demonstram que A. fulica apresenta baixa susceptibi-
lidade à infecção por Angiostrongylus spp., tanto A. costaricensis
como de A. cantonensis. Porém, é importante ressaltar que, além
da possível transmissão da angistrongilíase, deve se levar em
consideração o fato de que o caramujo invasor pode ser vetor
de outros parasitas que podem colocar em risco a saúde huma-
na e de outros animais, como nematódeos que causam pneu-
monia em gatos (THIENGO et al. 2008). O potencial risco de trans-
missão de doenças causadas por A. fulica é o principal assunto
relacionado ao caramujo invasor divulgado na mídia brasileira
e também é a maior preocupação demonstrada pela sociedade.

O impacto ambiental causado pela invasão de A. fulica
tem sido o principal problema apontado em estudos anteriores
realizados no Paraná (FISCHER & COLLEY 2004, 2005) e recente-
mente foi registrada a invasão do caramujo em ambiente natu-
ral (FISCHER et al. 2006). A principal ameaça, inclusive em ambi-
ente antrópico, tem sido relacionada aos danos causados aos
moluscos nativos pertencentes a Megalobulimidae. Segundo
FISCHER & COLLEY (2004), as pessoas não distinguem a espécie
invasora das nativas e acabam sacrificando os caramujos nati-
vos juntamente com o invasor. A utilização de métodos de con-
trole químico irregulares também tem agravado o impacto so-
bre a fauna nativa. Possivelmente, os impactos ambientais ain-
da estejam se iniciando. Segundo RAUT & BARKER (2002), a inva-
são de A. fulica em áreas naturais apresenta um processo inicial
de herbivoria das plantas nativas, seguido pela alteração do
sistema ecológico natural, supressão das espécies de moluscos
nativos (competição por espaço, como: sítio de repouso e pos-
tura de ovos; e por alimento) e por fim, contribui para o esta-
belecimento de outras espécies invasoras. No entanto, os da-
nos ambientais são difíceis de serem mensurados, pois esta ava-
liação exige uma comparação entre as condições ambientais
antes e depois da chegada da espécie invasora.

Os resultados obtidos na consulta às coleções científicas
evidenciaram que esse recurso não é possível de ser usado para
subsidiar resolução do problema de espécies invasoras. Segun-
do BYERS et al. (2002), a consulta às coleções científicas deveria
servir para diagnosticar a fase entre a dispersão e o impacto de
uma espécie invasora, principalmente aquelas já estabelecidas.
No entanto, como não há depósitos regulares em coleções isto
se torna inviável. A dificuldade para diferenciar a espécie inva-
sora das nativas é acentuada uma vez que alguns panfletos in-
formativos sobre A. fulica apresentam ilustrações de uma espé-
cie de Achatina Lamarck, 1799 diferente da introduzida no Bra-
sil. Outro fator que dificulta a identificação é o fato de A. fulica
apresentar um forte polimorfismo durante o desenvolvimento
ontogenético.

A ampla distribuição de A. fulica no Brasil tem sido favo-
recida por diferentes estratégias de dispersão, entre as quais
está o transporte passivo. No presente estudo, o caramujo in-
vasor foi observado sendo transportado aderido ao material de
construção, ressaltando as observações de ALICATA (1966) quan-
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to à habilidade de A. fulica se dispersar através de diferentes
substratos. O elevado potencial de recolonização de A. fulica
em Guaraqueçaba corrobora com outra avaliação realizada por
SIMIÃO & FISCHER (2004) no município de Pontal do Paraná. Es-
tes estudos indicaram que a efetividade da coleta manual deve
focar estratégias de ação contínua, evitando a re-colonização
da população do caramujo que pode voltar com mais vigor,
após os animais mais velhos serem retirados do ambiente.

As ações de controle e manejo de A. fulica levantadas neste
estudo não têm contribuído para a diminuição de suas popula-
ções. Segundo BYERS et al. (2002), o controle de espécies exóti-
cas deve focar o melhor local para aplicar a ação e envolver
uma estratégia de detecção precoce, erradicação, monitoramen-
to e controle para evitar outras invasões. ZILLER (2004) ressalta
que as tecnologias para combater as espécies exóticas invaso-
ras ainda são rudimentares. Esta afirmação é corroborada por
estudos que apontam a coleta manual de animais e ovos como
uma das principais alternativas de controle para A. fulica, em-
bora seja a medida mais trabalhosa e cara, e em alguns casos
pouco eficiente (BYERS et al. 2002, COWIE & ROBINSON 2003, ZILLER

2003). O sucesso no controle e erradicação de A. fulica após o
seu estabelecimento é raro. Um exemplo de sucesso ocorreu
em Miami, EUA, em que uma população em fase inicial de es-
tabelecimento composta por 18.000 indivíduos foi erradicada
após seis anos de trabalho, envolvendo coleta manual por pro-
fissionais capacitados, iscas com veneno e extensiva campa-
nha educativa com um investimento de aproximadamente um
milhão de dólares (COWIE & ROBINSON 2003, SIMBERLOFF 2003).
COWIE & ROBINSON (2003) apresentam uma série de medidas para
controle de moluscos invasores destacando a quarentena e res-
saltando que essa medida de vigilância oficial preveniu que A.
fulica se tornasse problema nos EUA, Austrália e Ilhas Fiji tanto
por prevenir a instalação quando por promover a erradicação
rapidamente. Levando em consideração que a ocorrência de A.
fulica no Paraná é caracterizada por populações recentes e
estabelecidas em áreas urbanas. Somado ao fato que as estima-
tivas para o tamanho das populações estão em torno de 403.000
para Pontal do Paraná (SIMIÃO & FISCHER 2004) e 53.000 para
Guaraqueçaba (FISCHER & COLLEY 2004), a demora na execução
de ações de manejo tornarão praticamente impossível o con-
trole e a erradicação da espécie. Esta hipótese é reforçada pelos
estudos de FISCHER et al. (2006) que registraram o estabeleci-
mento da população de A. fulica na Floresta Atlântica, sugerin-
do a saturação do ambiente antrópico e alertando para a rápi-
da infestação de novas áreas naturais que poderiam causar
irreversíveis impactos ambientais.

A legislação brasileira e o conhecimento sobre espécies
exóticas invasoras no país estão em fase de amadurecimento.
Segundo ZILLER (2003), é preciso haver uma comunhão de inte-
resses entre legislação vigente, análise de risco e desenvolvi-
mento institucional e técnico no país. Só assim, será possível
encontrar soluções para o uso sustentável e conservação dos
recursos naturais. A experiência de países desenvolvidos mos-

tra que a legislação adequada deve ser clara, aplicável e abran-
ger não apenas os aspectos ambientais, mas o setor produtivo,
a sociedade, a comunidade cientifica e os órgãos gestores, esta-
belecendo para cada um, seus direitos e deveres.

A aquisição de informações sobre A. fulica, mesmo se tra-
tando de uma espécie bem conhecida e reconhecida como inva-
sora há mais de um século em diferentes países, deixou clara a
dificuldade enfrentada para o manejo de espécies invasoras no
Brasil. O passo inicial de alguém que se depara com uma suposta
espécie invasora é procurar informações sobre ela, porém estas
devem ser de fácil acesso e compreensão. A dificuldade na iden-
tificação dos animais e o acesso às informações precisas sobre
seus reais impactos atrasam o início do controle, que obviamen-
te seria mais efetivo antes do estabelecimento da espécie invaso-
ra. Assim, a falta de esclarecimentos conduz a sociedade a se
conformar com a presença do caramujo invasor. O presente es-
tudo reforça que a integração entre o conhecimento acadêmico,
os órgãos gestores e a sociedade é extremamente necessária para
que seja possível o manejo e o controle de espécies invasoras. A
ação de controle deve ser adaptada a cada realidade, focada no
diagnóstico prévio e em uma metodologia que envolva a divul-
gação de informações claras e a instrução da sociedade, além de
um monitoramento contínuo. E, por fim, deve-se considerar que
a situação de A. fulica é apenas um termômetro da necessidade
de adequação de uma série de procedimentos que visem o con-
trole de espécies com potenciais impactos ambientais, econômi-
cos e de saúde pública.
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